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Introdução 

Longe de constituir uma fracção ou serviço autónomo, a sala de geologia colonial, na 

solução de continuidade espacial imposta pela geometria do edifício, constituiu o 

prolongamento natural do Museu Geológico criado pelas primeiras “Comissões” no final 

da década de cinquenta (séc. XIX).  

O acervo, que continuou a crescer até meados dos anos vinte, integrou, entre outras, as 

colheitas de destacadas personalidades coloniais entre as quais Lourenço Malheiro, Rego 

Lima, Freire de Andrade, Eduardo Neuparth e Gago Coutinho, e constituiu uma ferramenta 

essencial para o conhecimento da geologia dos territórios da antiga África portuguesa. 

Com a presente comunicação desvenda-se uma parte da história de uma estrutura 

museológica porventura pouco conhecida, inegavelmente ligada ao ideário colonial 

difundido pelos finais do século XIX. As suas colecções, de que ainda se conserva uma 

parte, actualmente em reserva, guardam a memória das expedições realizadas em solo 

africano por diversos e notáveis agentes da colonização portuguesa, constituindo um 

testemunho de grande valia para a história do conhecimento geológico daqueles territórios. 

 

Contexto e pretexto 

Durante a segunda metade do século XIX intensificou-se a atenção das grandes 

potências europeias sobre os territórios africanos, interessadas nas suas riquezas agrícolas, 

florestais e minerais e na possibilidade de expandir os mercados. Pretendia-se então, a 

partir do litoral, explorar e conquistar os vastos espaços do interior, pela sua maioria 

desconhecidos, alargando assim a dominação. 

A montante desta aventura africana estava também o grande interesse internacional que 

a Geografia, numa perspectiva científica, vinha a despertar desde as primeiras décadas do 

século, que levara à criação, na Europa e nos EUA, de diversas associações dedicadas a 

esta disciplina, de que é reflexo a Sociedade de Geographia de Lisboa. Enquanto ecoavam 

as viagens de exploradores-cientistas como D. Livingstone e H. Stanley pela África Central 
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e Austral, divulgadas em livros, jornais e agremiações científicas, alguns exploradores 

portugueses desvendavam também os territórios do interior da África Portuguesa. 

É neste cenário que Leopoldo II da Bélgica convoca, em Setembro de 1876, a 

Conferência Geográfica Internacional, para a qual Portugal não foi convidado, onde se 

começam a gisar as bases da partilha de África e se acorda também, entre outros tópicos, 

na necessidade de explorar cientificamente as partes conhecidas deste imenso Continente, 

facilitando a abertura de vias de penetração para o interior. 

Portugal tinha também despertado para estes assuntos, bem estava já atento para a 

possibilidade do país vir a ser esbulhado dos seus direitos históricos de descoberta dos 

territórios ultramarinos, cada vez mais ameaçados. A atestar esta consciência destaque-se, 

a fundação da Sociedade de Geografia em 1875, por iniciativa de Luciano Cordeiro com o 

apoio de Andrade Corvo, e a criação em 1876, na esfera do Ministério dos Negócios da 

Marinha e Ultramar, também pela mão do ministro Andrade Corvo, da Commissão Central 

Permanente de Geographia incumbida de recolher os documentos que ilustrassem aspectos 

geográficos, históricos,  antropológicos e de história natural relativos ao território 

português e, em especial, às províncias ultramarinas. 

Reunindo uma elite esclarecida essencialmente formada por académicos, militares e 

profissionais liberais, a Sociedade de Geografia tornou-se rapidamente no centro do 

renascimento colonial1 e na grande impulsionadora das travessias da África realizadas por 

exploradores portugueses ao patrocinar a realização algumas expedições iniciadas com 

Serpa Pinto (1877-1879) e Capello e Ivens (1877-1880)2, e ao promover a realização de 

estudos e conferências de temática colonial. Embora centrada numa visão geográfica, ao 

apelar à necessidade da exploração científica do ultramar, a Sociedade estava 

indirectamente a contribuir para consubstanciar o projecto do Império Português, 

garantindo o proteccionismo e o aproveitamento económico das colónias3. 

Parte da Commissão Africana, criada no seio da Sociedade em 1878 para estudo dos 

assuntos referentes àquele continente, a chamada de atenção para a pertinência da 

realização, nos territórios de Angola e Moçambique, a par do reconhecimento geográfico e 

cartográfico, de explorações mineralógicas e geológicas4. Todavia, apesar das expedições 

realizadas e dos assuntos relacionados com a exploração dos territórios coloniais terem 

                                                 
1 Cf. Lucas, 1993 p. 308. 
2 Imortalizadas respectivamente nas obras “Como eu atravessei África”, Londres, 1881, e “De Benguella as 
terras de Iacca”, Lisboa, 1881. 
3 Cf. Lucas, 1993 p. 309. 
4 Livro de deliberações da Soc. Geog., cit em, Santos, 1991 p. 7. 
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passado a ser temas candentes de discussão, o conhecimento científico e a cartografia 

daqueles territórios, traves essenciais da colonização, não avançavam ao ritmo desejável. 

[...] Não comprehendemos como é que os capitaes, e os colonos que devem 
administral-os, se arrisquem a ir lançar-se, d’um modo estultamente aventureiro, 
numa empreza para a qual não teem nem dados nem informações, que sejam, se não 
uma completa garantia, ao menos uma justificação da tentativa, e uma 
probabilidade de exito… É necessario, por tanto, que antes de tudo se façam 
explorações scientificas de caracter accentuadamente pratico, tendo por fim fazer 
conhecer os recursos da região explorada…5 

A conferência proferida pelo engenheiro de minas Lourenço Malheiro na Sociedade de 

Geografia em 17 de Janeiro de 1881 (fig. 1), poderá ter sido determinante para que a 

Comissão Africana voltasse a assumir as questões do conhecimento geológico das 

colónias, que o conferencista reputava indispensável, imprescindível para o seu 

desenvolvimento agrícola e industrial6, fazendo-as presentes ao Governo, e imputando ao 

Estado a responsabilidade pelo seu desenvolvimento. 

 [...] Fundamenta esta proposta a larga e proeficiente communicação pelo 
consocio… Lourenço Malheiro. Ahi se expozeram desenvolvidamente as ponderosas 
e praticas rasões que aconselham esta exploração como uma das mais necessarias e 
das mais uteis a emprehender nas colonias7. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Fig. 1. Frontispício da publicação da conferência 
de Lourenço Malheiro. 
 

 

Entretanto, adensara-se a pressão internacional sobre as províncias portuguesas de 

África, trazendo para lugar cimeiro a questão da demarcação e a necessidade de negociar 

as fronteiras, ainda de contornos difusos.  
                                                 
5 Cf. Malheiro 1881 p. 7 
6 Cf. Malheiro 1881 p. 23. 
7 Cf. Parecer…, 1881 p. 371. 
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Portugal responde com a criação em 1883, pelo ministro Pinheiro Chagas, no âmbito do 

Ministério da Marinha, da Commissão de Geografia, que substituiu a anterior e arrancou 

com a moderna cobertura cartográfica do então ultramar até finais do século passado, e 

desdobrando-se em novas e sucessivas campanhas em solo africano. São disso exemplos a 

viagem de Capelo e Ivens de A travessia de Capello e Ivens, de Luanda (Angola) a Tete 

(Moçambique), conhecida por “De Angola à Contra-costa” (1884-1885), de Serpa Pinto e 

Augusto Cardoso à região norte de Moçambique (1884-1886), do major Henrique de 

Carvalho de Luanda ao Muatiânvua (1884-1888), ou ainda de Paiva de Andrade que 

estabeleceu rotas de Quelimane até Gaza e explorou a Bacia do Rio Save.  

Sublinhem-se dois aspectos relevantes; primeiro, o facto destas campanhas, para além 

da demarcação de fronteiras, afirmarem também a presença colonial portuguesa, aspecto 

que viria ser considerado decisivo no que respeita à posse dos territórios na sequência das 

decisões da Conferência de Berlim (1884-1885) no sentido de não reconhecer os direitos de 

soberania sobre os territórios apenas por razões históricas; segundo, a gradual substituição 

das grandes explorações em extensão por explorações regionais mais detalhadas, as quais, 

do ponto de vista do reconhecimento dos recursos endógenos, nomadamente os geológicos 

e mineiros, se mostrariam mais adequadas.  

 

O (re)conhecimento da geologia das colónias portuguesas de África 

Embora as missões cartográficas e os sucessivos exploradores fossem dando nota dos 

traços mais evidentes da geologia dos territórios atravessados, pelos finais do século XIX o 

conhecimento geológico que se possuía das colónias resumia-se praticamente a impressões 

de viagem e a observações pontuais em lugares de obras públicas ou de explorações 

mineiras, sendo ainda escassos os trabalhos conduzidos no terreno por naturalistas ou 

engenheiros de minas8.  

Paul Choffat (1849-1919), geólogo da Commissão Geologica do Reino9, haveria de 

referir-se a essa situação, bem como aos problemas que tal implicava: 

                                                 
8 Os primeiros trabalhos científicos de cariz geológico dignos de nota, desenvolvidos a expensas do governo 
português, foram os do botânico austríaco Friedrich Welwitsch (1806-1872), encarregado da exploração de 
Angola, onde permaneceu vários anos (1853-1861). Além dos estudos sobre a flora, Welwitsch dedicou parte 
do seu tempo à Geologia descrevendo com algum pormenor diversas formações. As notas de viagem 
enviadas ao Museu Nacional de Lisboa após o seu falecimento em Londres, foram em parte interpretadas e 
publicadas por Choffat (V. Dr. Welwitsch – Quelques notes sur la géologie d’Angola coordonées et annotées 
par P. Choffat. Com. Com. Serv. Geol., t. II, p. 27-44. Lisbonne, 1892); porém, as caixas com as amostras 
colhidas ter-se-ão perdido. 
9 A Comissão Geológica criada em 1857 sofreu, até 1918, aquando da sua passagem a “Serviços Geológicos 
de Portugal”, várias modificações estruturais e mudanças de nome. Atendendo, porém, à relativa estabilidade 
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[…] Les renseignements géologiques sur la province d’Angola se réduisent à fort 
peu de chose; ils sont, à une ou deux exceptions près, noyés dans les récits de 
voyages, au milieu desquels on trouve par-ci, par-là, un mot ou une phrase faisant 
naître quelques suppositions, rarement une certitude, car il es bien rare que les 
voyageurs rapportent des échantillons de roches, et il est aussi rare qu’ils soient à 
même de reconnaître avec certitude la nature du terrain…10 

Apesar dos reparos à falta de estudos essenciais de geologia, feitos ao longo do 

tempo, por diversos agentes, nomeadamente no seio do grande fórum colonial que era a 

Sociedade de Geografia, este problema haveria ainda de permanecer vários anos, sem 

grandes avanços, até vir a merecer a criação de organismos dedicados, designadamente 

em Angola11.  

[…] Poucas investigações de carácter scientifico se teem feito a respeito das 
riquezas mineraes das nossas possessões ultramarinas. As informações porem, de 
muitos exploradores, as deducções de alguns naturalistas teem dado a conhecer que 
muita riqueza jaz occulta no sub-solo das nossas provincias ultramarinas que bem 
aproveitadas seriam de grande utilidade. O estudo das riquezas mineraes do solo 
colonial deveria ser uma preoccupação dos governos…12 

No fundo estas observações destinavam-se a chamar a atenção para a importância da 

geologia não apenas no domínio da exploração dos recursos minerais, mas também para o 

seu carácter prático de aplicação no domínio das obras públicas, do saneamento, e no 

conhecimento dos solos, no fundo, todo um conjunto de trabalhos e actividades a que 

Henrique de Carvalho chamaria a preparação da colonização13 e que, no entender de F. 

Diniz, não obstante a sua grande importância, fora completamente desprezada nas colónias 

antigas e estava a ser ignorada na colonização moderna14.  

 

Formação e crescimento do acervo colonial 

Como organismo oficial encarregado dos estudos geológicos do país, a Comissão cedo 

se viu destinatária da oferta de produtos minerais dos territórios ultramarinos, bem como a 

ter de opinar sobre os materiais do subsolo africano que lhe eram remetidos através do 

Governo.  

Entre as primeiras séries de amostras recebidas (v. quadro I), contam-se as rochas de 

Angola enviadas pelos padres R. Leconte, que visitou o museu da Comissão em 1896, 

                                                                                                                                                    
do seu corpo técnico e a que a substância da sua missão não se alterou, referi-la-emos, de forma simplificada 
apenas por “Comissão” ou “Comissões”. 
10 Cf. Choffat et Loriol, 1888 p. 5. 
11 V. Brandão, 2008 p. 286. 
12 Cf. Macedo, 1901 p. 549, 605. 
13 Cf. Carvalho 1892, p. 330. 
14 Cf. Diniz, 1911, p. 234. 
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Severino da Silva e Manuel Antunes, das Missões do Espírito Santo instaladas na Huíla e 

Moçâmedes. Nery Delgado (1835-1908), director da Comissão, apressa-se a agradecer. 

[…] esta interessante offerta presta um valioso subsidio para o conhecimento 
geologico das nossas possessões da África occidental… espero que o interesse que 
V. Exª tem manifestado por estes estudos o levara a fazer novas explorações, com 
que prestara um relevante serviço à sciencia e ao paiz”15 

Uma parte destas rochas foi estudada por V. Sousa Brandão (1863-1916), petrógrafo e 

mineralogista da Comissão, enquanto outras, cuja reduzida dimensão não permitiu a 

preparação para microscopia, foram apenas objecto de determinação macroscópica. Estes 

materiais, mereceram de N. Delgado uma a publicação de uma curta nota16, aliás a única 

que se lhe conhece sobre os materiais coloniais.  

Entretanto, o padre Manuel Antunes descobrira uma “mina” de carvão em Cambambe, 

de onde envia também diversas amostras, para que através do Ministério da Marinha 

pudessem vir a ser analisadas no laboratório da Repartição de Minas17. Remetidas à 

Comissão, estas amostras seriam estudadas pelo naturalista do Museu Nacional Jacinto 

Pedro Gomes (1844-1916), que sobre elas viria a publicar duas pequenas notas em que 

caracteriza aqueles materiais e tece considerações sobre o seu interesse económico18. 

Por mais de uma vez as ofertas dos missionários foram retribuídas com o envio de 

colecções classificadas de rochas, fósseis e minerais, destinadas a apoiar o ensino que ali 

praticavam e com as publicações da Comissão sobre a geologia de África19. 

Entretanto, na sequência de uma conferência proferida na Sociedade dos Engenheiros 

Civis em Junho de 1886, Lourenço Malheiro, engenheiro de minas, confia a Paul Choffat, 

a colecção de amostras que reunira em 1882, aquando da sua missão às minas de cobre e 

enxofre de Benguela, para que ele as estudasse e delas dispusesse. Nessa viagem, L. 

Malheiro procedera em Luanda, Benguela, Catumbela e no Dombe Grande a diversos 

                                                 
15 Carta de N. Delgado ao Padre J.A. Antunes em 9-6-1900. AHGM / LNEGCG13.04.124. 
16 V. Delgado, J.F.N. (1901) – Quelques mots sur la collection de rochas de la province d’Angola récoltée par 
le Rev. P.e Antunes. Com. Dir. Trab. Geol. Port., t. IV, p. 194-195. 
17 Cf. Gomes, 1898 p. 162. 
18 V. Gomes, J.P. (1898) – O betume do Libolo”. Com. Com Geol. III p. 244-250. Lisboa; «Composição da 
Libollite ». Id., p. 290-291. 
19 Não será difícil descortinar uma dupla intencionalidade na oferta destas colecções: além de se procurar 
contribuir para a satisfação de objectivos didácticos, há também claramente uma tentativa de proporcionar a 
possibilidade de incrementar a formação colonial, na presunção de que os beneficiários dessa formação 
seriam melhores agentes de colonização, sensibilizados para as questões do reconhecimento das 
características geológicas dos solos das regiões onde se estabelecessem. Acrescente-se que a oferta de 
colecções com intuitos didácticos, por parte da Comissão, estendera-se também a ofertas aos 
estabelecimentos de ensino da Missões no continente, designadamente à Escola Agrícola Colonial de Sintra, 
gerida pelas Missões do Espírito Santo, e ao Colégio/Seminário de Cernache do Bomjardim. 



 7 

reconhecimentos geológicos e colheita de amostras que traria consigo de regresso à 

metrópole.  

Ciente do valor da colecção, constituída por mais de 600 exemplares de fósseis e 

rochas, pela sua maior parte cretácicas e terciárias20, Choffat dedicou-se ao estudo dos 

moluscos, solicitando o estudo dos equinóides a Perceval de Loriol (1828-1908), 

paleontólogo do museu de Genève e colaborador da Comissão Geológica. 

Também o naturalista francês Charles Schlumberger (1826-1905) seria convidado a 

colaborar no estudo das amostras desta colecção, solicitando-se-lhe a classificação dos 

foraminíferos terciários, cujos resultados, determinantes para a validação de algumas 

hipóteses de Choffat, viriam a ser publicados21. 

O estudo da Colecção Malheiro propiciou a produção de uma abrangente memória 

científica assinada por Choffat e Loriol, intitulada Matériaux pour l’étude stratigraphique 

et paléontologique de la province d’Angola, impressa em 1888. Ilustram-na oito 

magníficas estampas litografadas (fig. 2), onde os autores representam 98 exemplares, com 

várias espécies diferentes, pela sua maior parte novas22. 

Choffat assumiu esta obra como uma síntese estratigráfica actualizada de Angola, 

apoiando-se, para isso, não apenas nos elementos trazidos pelo estudo da colecção como 

também, largamente, nas observações de outros naturalistas e exploradores que se 

debruçaram sobre a geologia de África. Entre os autores de que socorreu, destaquem-se 

Frederic Welwitch, cuja obra Choffat bem conhecia, o explorador Joachim-John Monteiro 

(1833-1878)23, José d’Anchieta (1832-1897), naturalista do Museu Nacional, cujos fósseis 

tivera oportunidade de ali estudar24, referindo ainda as observações e fósseis trazidos por 

H. Capello e Roberto Ivens no regresso da sua célebre travessia de África de Angola à 

contracosta (1884-1885), com destaque para uma nova espécie de ouriço identificado por 

P. de Loriol, designado por Rhabdocidaris Capelloi. 

                                                 
20 Cf. Carta de Choffat a N. Delgado, solicitando a incorporação desta colecção no museu. AHGM 
LNEGCG.13.04.86. 
21 V. Schlumberger, C. (1892) – Nota acerca dos foraminíferos fósseis de Angola. Com. Com. Geol. t. II, p. 
125-128. Tradução da nota publicada no Boletim da Sociedade Geológica de França. 
22 Tomo. XXX das Memoires de la Societé de Physique et d’Histoire Naturelle de Genève. 
23 Autor da obra “Angola and the river Congo”. 2 vol.. Frank Cass and Company, London, 1968. 
24 Cf. Costa, 1936 p. 71.  
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Fig.2. Estampa da obra de Choffat e Loriol (1988), representado algumas das espécies novas 
identificadas pelo primeiro autor. 

 
Capello e Ivens tinham depositado na Comissão Geológica as amostras geológicas 

trazidas, as quais terão sido recebidas e observadas por N. Delgado e pelo mineralogista 

Alfredo Bensaúde (1856-1941)25, que entretanto ali prestava serviço. Não temos notícia, 

                                                 
25  Cf. Choffat, 1887 p. 343. 
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porém, de que lhes tenha sido dedicado algum artigo ou outro escrito pelos membros da 

Comissão, nem tão-pouco encontrámos referências explícitas a estes materiais26 salvo 

algumas fichas de inventário actualmente em arquivo (fig. 3)27.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 3. Ficha de entrada da colecção 
Roberto Ivens, referindo as colheitas 
iniciadas em Porto Pinda, local de 
partida da expedição em 1884. 
AHGM. 
 

 

  Pese embora o seu valor enquanto documento geológico e como ferramenta de 

validação das obras publicadas, a Colecção Malheiro permaneceu na posse de Choffat 

durante quase 20 anos, antes de ser oficial e definitivamente incorporada no museu da 

Comissão, o que apenas veio a acontecer em Dezembro de 1904.  

 […] Ate hoje nenhum ponto da África equatorial ou meridional forneceu uma serie 
de faunas cretacicas tão completa; por conseguinte esta colecção e a memoria 
citada são o fundamento da geologia da Africa occidental sendo portanto de toda a 
conveniencia que ela fique devidamente guardada nas colecções d’um museu 
scientifico onde possa ser consultada pelos geologos nacionaes e estrangeiros…28 

                                                 
26 O facto da colecção Ivens não constar das listagens gerais das colecções coloniais organizadas em 1921 
pelo conservador do museu Romão de Sousa, permite presumir a sua posterior transferência para outro 
estabelecimento, nomeadamente o museu da Sociedade de Geografia. Não pudemos confirmar a sua 
existência por não ter sido autorizada a consulta das colecções depositadas no LNEG. 
27 Choffat (1887 p. 343) refere, nesta colecção, problemas de perda de etiquetas e mistura de amostras. O 
mesmo autor escreveria ainda que as poucas amostras que Capello e Ivens tinham recolhido, estavam longe 
de fornecer tantas informações como as passíveis de serem retiradas de colheitas mais recentes, 
designadamente as dos missionários P.es Severino e Antunes (1901, p. 191).  
28 Carta de Choffat ao director da Comissão, N. Delgado, em 21-12-1904. LNEGCG13.04.86. 
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 De posse do pedido, Delgado propôs à tutela a concordância com a oferta, sublinhando 

a importância científica da colecção e o gesto do seu companheiro de trabalho, ao dizer que 

tal dádiva representava “um alto serviço prestado à ciência, principalmente por dizer 

respeito a uma região cujo conhecimento geológico ainda esta no seu inicio”.29  

 

Quadro I – Colecções coloniais incorporadas no Museu Geológico   

Proveniência Colectores Datas 

Benguela P. Ernesto Leconte 1896 
Moçâmedes Rego Lima 1899 
Huíla P. Severino da Silva e José M. Antunes 1900 
Conducia, Moçambique Marques da Costa 1901 
Carvões de Cambambe P. José M. Antunes 1901 
Rio Buzi, Moçambique Mj. Teixeira de Morais e Comp.ª de Buzi 1902 
Maxixe, Inhambane Com. Militar de Maxixe 1903 
Bom Jesus; Cuanza Eduardo Neuparth 1903; 1904 
Moçâmedes Filipe D. Carvalho 1903 
Dombe Grande, Benguela Lourenço Malheiro 1903 (col. 1882) 
Congo, Luanda e Moçâmedes Freire de Andrade 1904; 1908; 1914 
Pontes do caminho de ferro; estrada 
Lucala-Malange 

Miranda Guedes 1904 

Minas do Huambo; Rio Lucala Charles Letourneur 1905; 1906 
Angola Rego Lima 1905; 1907 (col. 1898) 
Moçambique Freire de Andrade 1906; 1908; 1909 
Moatize, Moçambique Gago Coutinho 1906 
Barué, Moçambique; Índia Eduardo Neuparth 1906 
Caminho de ferro de Luanda Pinto da Veiga 1907 
Angola (vários locais) Paiva Couceiro 1908; 1909 
Baía dos Tigres e Cunene Roma Machado 1912; 1915 
Chibamba, Congo Carlos Duque 1914 
Rio Zambeze; rio Luinga; rio 
Luangwa; rio Hazere 

Gago Coutinho 1915 

Angola Pinto de Souza 1916 
Cobre do Bembe; Minas da Calucala 
e Kivunga 

Lopes Galvão 1916 

Fontes: Bol. de Obras Públicas e Minas; Comunicações da Com. Trab. Geológicos; Bol. Soc. Geografia; 
correspondência do AHGM. 

 

Certamente encorajado com os resultados do estudo das colecções que iam chegando à 

Comissão e consciente dos progressos que poderiam fazer-se na compreensão dos 

problemas da geologia da África meridional a partir do estudo de colecções, Choffat não se 

coibiu de incentivar o envio de novas remessas30. 

[…] Ha ainda muitos problemas de alcance geral cuja solução depende do 
conhecimento dos periodos [geológicos] que precederam o actual. Portugal, que 

                                                 
29 Ofício de N. Delgado ao D.-G- Obras públicas, solicitando permissão para aceitar a doação da colecção 
Malheio 22-12-1904. Acrescente-se que na mesma missiva, AHGM. LNEGCG13.04.134. 
30 A fim de reforçar o valor das amostras chegadas de além-mar, escreveria P. de Loriol: “Les renseignements 
que l’on possède sua la géologie de la cote Ouest de l’Afrique équatoriale sont fort peu abondants, et chaque 
découverte novelle présente un grand intérêt «  (Loriol, 1888 p. 1).    
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possui colonias em regiões tão diversas e ainda tão pouco conhecidas, poderia 
contribuir muito valiosamente para a resolução desses problemas, se as pessoas que 
ai residem remetessem para Lisboa exemplares de rochas e, principalmente, de 
fosseis das localidades que teem percorrido… 31 

Em 1901, graças ao empenho pessoal de Jorge Berkeley Cotter (1845-1919), geólogo da 

Comissão, chega ao museu, pela mão do então Governador da província de Moçambique 

Capitão de fragata Marques da Costa, uma importante colecção de amostras da baía de 

Conducia (Moçambique), local onde anteriormente tinha sido assinalada por um geólogo 

alemão, a presença de amonites de grandes dimensões32. Encarregado de estudar esta 

remessa, Choffat descreve e classifica os exemplares fósseis que atribui ao Cretácico, entre 

os quais identificou três espécies e duas variedades novas, todas de grandes dimensões33.  

Incorporadas na colecção geral de paleontologia do Museu Geológico estas espécies 

foram objecto de uma importante memória da autoria de Choffat, a qual colheu eco entre a 

comunidade científica internacional, sobretudo a dedicada ao estudo da geologia do 

continente africano34. 

Entretanto continuavam a chegar à Comissão através da Direcção Geral do Ultramar, 

novas colecções de amostras reunidas por autoridades civis e militares instaladas além-mar 

(v. quadro I). De Moçambique, vieram rochas e fósseis de Maxixe, Inhambane, recolhidas 

por iniciativa do respectivo Comandante Militar, bem como amostras de calcários 

explorados pela Companhia de Buzi, remetidas pelo médico da Companhia, Guilherme 

Arriaga.  

Delgado, não se furtava a agradecer prontamente tais ofertas, aproveitando para 

manifestar, de forma pedagógica, o desejo de que tal iniciativa pudesse ser imitada por 

outras entidades, ou, nalguns casos, fornecendo indicações sobre a recolha de amostras. 

 […] No estado de atrazo em que se encontram os conhecimentos de geologia das 
colónias portuguezas são bem vindos todos os subsídios que possam concorrer para 
aumentar esses conhecimentos, e por isso seria muito para desejar que a louvável 
iniciativa do Commandante Militar de Maxixe seja imitada por outras auctoridades 
ultramarinas.35 

 

 

                                                 
31 Cf. Choffat, 1886. 
32 Cf. Brandão e Almeida, 2003 p. I12. 
33 Estes fósseis foram, em 2002, tema da exposição intitulada “Rainhas de Conducia: amonites gigantes de 
Moçambique”, no Museu Geológico. 
34 V. Choffat, P. (1903) - Contributions à la connaissance géologique des Colonies Portugaises: I - Le 
Crétacique de Conducia. Com. Serv. Geol. Port., Lisboa. 
35 Ofício de N. Delgado ao D.G. do Ultramar em 27-11-1901. LNEGCG13.04.198. 
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Dignas de referência particular, são também as colecções de rochas e minérios enviadas 

de Angola e, sobretudo, de Moçambique, pelo general Alfredo Freire de Andrade, insigne 

engenheiro militar pela Escola Politécnica de Lisboa e de minas pela Escola Superior de 

Paris.  

Freire de Andrade, desempenhou várias missões científicas em África, tendo sido 

Governador-Geral de Moçambique e Administrador da poderosa Companhia de 

Moçambique. Delgado tinha proposto em 1905 a sua passagem para a Comissão dos 

Serviços Geológicos, onde foi encarregado do estudo geognóstico dos jazigos metálicos36. 

Durante as suas longas estadas em África, visitou várias minas e procedeu a diversos 

levantamentos geológicos.  

Machado e Costa, lente da Politécnica onde F. de Andrade também leccionou vários 

anos, não se exime a comentar, em nota biográfica37 que ele se “esforçava, a bem dizer, 

por indemnizar o país do sacrifício feito em lhe aumentar a sua cultura técnica e 

científica”, privilegiando as instituições nacionais com a oferta das suas colheitas “minero-

geológicas”, enviadas, tanto ao Museu Nacional como ao museu da Comissão Geológica. 

 

Constituição do “museu colonial” da Commissão 

É de admitir que os debates no seio da Sociedade de Geografia sobre as questões da 

exploração científica dos territórios ultramarinos, possam ter influenciado Delgado, 

Choffat e Cotter, sócios activos daquela agremiação38, no que respeita à apetência pela 

aquisição e estudo de colecções do solo africano. Porém, um outro episódio poderá 

também marcado o rumo da gestão das colecções de Angola e Moçambique depositadas no 

museu da Comissão: a realização em Lisboa do “1º Congresso Colonial”, em 1901. 

Neste Congresso foram discutidos vários aspectos importantes do desenvolvimento das 

colónias, nomeadamente nos domínios da educação e formação dos agentes ao serviço das 

colónias e do conhecimento e exploração dos recursos naturais. Abordou-se ainda, entre 

outros tópicos, a necessidade de criação de um museu colonial, fundamental como “centro 

de informação colonial” de que o museu da Sociedade de Geografia constituiria o núcleo 

de base39. 

                                                 
36 Cf. Costa, 1840, p. 61. 
37 Id. Ibid.. p. 59. 
38 Sublinhe-se que N. Delgado, membro da SG desde 1883, teve, a partir de 1993, a presidência da respectiva 
Comissão de Geologia. 
39 A ideia de um museu colonial não é de forma nenhuma nova, na medida em que a conservação e 
apresentação das produções naturais das colónias tinham sido já uma razão preponderante na criação do Real 
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[…] Os museus coloniais são um instrumento de educação pública e auxiliares do 
ensino colonial; pelos seus laboratórios e repartições técnicas contribuem para o 
aproveitamento dos produtos coloniais e como auxílio de propaganda comercial 
entre a metrópole e as colónias…”40 

Na qualidade de relator da secção em que se debatera este tema, o Conde de Penha 

Garcia definia as modalidades que tal museu poderia assumir, que iam, de simples 

colecções scientificas auxiliares dos estudos geographicos ou de sciencias especiais, aos 

propósitos marcadamente educativos e económicos, para esclarecer e auxiliar a 

colonisação e as relações comerciais entre a metropole e as colonias41. 

Não será despiciendo considerar que, na sequência de tal apelo, os técnicos da 

Comissão Geológica possam ter começado a esboçar a ideia da futura constituição, no seio 

da Comissão, de um museu geológico colonial capaz de armazenar e tornar cientificamente 

úteis as ofertas ali chegadas, sabendo-se bem o valor que estes homens atribuíam às 

colecções ali depositadas42.  

Embora em Lisboa existisse já um museu dedicado ao ultramar, o Etnographico da 

Sociedade de Geografia que, em teoria, deveria cumprir tais funções, o facto é que pelo 

seu carácter abrangente este estabelecimento acolhia, além de objectos geológicos, 

materiais de outras áreas científicas, muitos dos quais herdados do anterior Museu Colonial 

criado anos antes, na dependência do Ministério da Marinha43, não podendo assim 

valorizar, em particular, um seu qualquer segmento. Além disso, a Sociedade também não 

dispunha de um quadro técnico e científico que garantisse a especificidade requerida por 

tal acervo. 

Se tal assim aconteceu, o facto é que a ideia levou ainda um par de anos de maturação 

uma vez que o processo só se veio a consumar em 190544. 

Os estudos de geologia africana não estavam contemplados na estrutura orgânica da 

Comissão Geológica, no entanto, o eco internacional das publicações de Choffat, bem 

como a quantidade crescente de materiais das províncias ultramarinas chegados à 

Comissão, terão sido determinantes para Nery Delgado avançar a proposta de constituição 

de um museu. 

                                                                                                                                                    
Museu da Ajuda em 1878. Por outro lado, esta ideia esteve também presente nas orientações governamentais, 
durante a segunda metade do século XIX. 
40 Cf. Congresso Colonial…, 1901 p. 6. 
41 Id. ibid. p. 4. 
42 V. Brandão, 2009. 
43 Este museu foi aberto em 15 de Maio de 1870 no Arsenal da Marinha, vinda a reger-se pelo decreto de 26 
de Janeiro de 1871 (Riibeiro, 1885 p. 207-208). 
44 Não deixa de ser interessante sublinhar a coincidência destas datas com a da criação em Lisboa, em 1906, 
do Museu Agrícola Colonial, juntamente com o Jardim Colonial  



 14 

 […] São valiosas as colecções de minerais rochas e fosseis da áfrica potuguesa que 
tem sido oferecidas á Commissão e que ja formam um importante nucleo para um 
museu geologico colonial. Mas é evidente que continuando a afluencia de remessas 
d’esta proveniencia, torna-se necessario instalar convenientemente tão importantes 
subsidios para o estudo geologico das nossas colonias e fazer publicações especiais 
como a dos fosseis da Conducia descriptos pelo prof. Choffat. 
Para se conseguir este desideratum, que em boa verdade não entra nas especiaes 
attribuições da Commissão do Serviço Geológico, mas que deve reconhecer-se é de 
toda a conveniencia que se realize, torna-se indispensavel que o Ministerio da 
Marinha e Ultramar, compenetrando-se da utilidade d’estes trabalhos, concorra 
para as despesas que elles demandam, que não é justo venham cercear os já 
minguados recursos da Commissão…45 

Com esta proposta Delgado, e o Conselho Consultivo que a subscreveu, pretendiam 

atingir um duplo objectivo: por um lado suprir a falta de serviços especializados em 

Geologia nas províncias ultramarinas, oferecendo as competências e as instalações da 

Comissão, ainda que de uma forma transitória; por outro, aliviar a Comissão dos encargos 

inerentes à instalação e manutenção desse núcleo, de certa forma marginal, imputando as 

despesas inerentes ao Ministério da Marinha. Aliás, este aspecto é claramente vincado no 

ofício que Delgado envia ao Director Geral de Obras Públicas onde, sublinhando o 

interesse daquelas colecções, escreve “não sendo regular que se cerceie a verba pouco 

ampla destinada aos estudos geologicos do reino, dando-lhe uma applicação que a lei 

organica não auctoriza expressamente”46. 

Despachada favoravelmente pela tutela, as Obras Públicas, também S. Exª, o Ministro 

da Marinha se haveria de “conformar” com a criação do museu de geologia colonial nos 

moldes propostos por Delgado. 

 […] tenho a honra de communicar a V. Ex.ª que concordo com os desejos 
manifestados por V. Ex.ª no seu officio numero 78 de 7 de Junho de 1905 para a 
creação de um museu de geologia Colonial, sendo as despezas com o mesmo museu 
feitas por este Ministerio…”47 

Investido assim de um novo poder institucional, o Director da Comissão Geológica, 

além de solicitar àquele Ministério o financiamento de uma nova publicação de Choffat 

sobre África48, toma também a iniciativa de escrever às autoridades ultramarinas no 

sentido destas diligenciarem, sobretudo junto dos técnicos responsáveis pelas obras 

                                                 
45 Cf. Exposição de N. Delgado ao Conselho Consultivo da Comissão em 15-6-1905. LNEGCG26.11. 
46 Id. ibid. 
47 Cf. Ofício da Dir.-Geral. do Ultramar ao Director da Comissão Geológica em 29-6-1905. 
LNEGCG29.03.04.. 
48  V. Choffat, P. et Dollfus, G (1905) - Contributions à la connaissance des Colonies portugaises d’Afrique. 
II – nouvelles donnés sur la zone littorale d’Angola. Mem. Serv. Geol. Port.. Lisbonne. 
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públicas e pelos caminhos de ferro em construção, novas colheitas e o subsequente envio 

das amostras para Lisboa.  

[…] Tendo-me sido confiado pelo Ministro do Ultramar o encargo de organizar um 
museu de geologia e de mineralogia colonial …, e sendo de toda a conveniencia que 
se promova a continuação [de novas] remessas tanto mais opportunas agora por se 
acharem em construcção differentes linhas ferreas em cujas trincheiras podem 
apparecer exemplares valiosos, venho rogar a V.Ex.ª que se digne recommendar aos 
funccionarios technicos ultramarinos a reunião de amostras de rochas e de 
exemplares de fosseis que lhes parecerem dignos de concorrer para os fins 
indicados…49 

De facto, na sequência destes pedidos voltam a entrar no museu novas séries de 

amostras, o que se continuará a repetir ainda alguns anos, embora diminuindo de 

frequência (v. Quadro I). 

Entretanto foram ainda realizados alguns estudos sobre as colecções acumuladas. É por 

exemplo o caso dos peixes fósseis estudados pelo francês Ferdinand Priem (1857-1919), 

conhecido paleontólogo de vertebrados, que sobre eles publicou uma nota científica na 

qual refere, entre outros exemplares, uma espécie nova (fig. 4). 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 4. Holotipo de Caranx Guedes 
Infantei n. sp. descrito por F. Priem 1907. 

 

Para este trabalho, elogiado por Choffat, F. Priem usou fósseis provenientes de diversos 

locais, pertencentes às colecções Rego Lima (Benguela), das trincheiras do caminho de 

ferro de Moçâmedes recolhidos pelo Visconde de Giraúl, um exemplar de Luanda 

oferecido pelo director do caminho de ferro de Ambaca, engenheiro Guedes Infante, e 

ainda exemplares recolhidos por António Oliveira e Mello e Manuel Gomes Ribeiro em 

Moçambique50. 

 

 

                                                 
49 Ofício de N. Delgado ao D.-G. do Ultramar em 7-9-1905. AHGM. Livro correspondência 
Administrativa p.951-951v 
50 Cf. Priem, 1907 p. 74-76. 
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O último fôlego 

Com a ida de Freire de Andrade para Moçambique, que “oficiosamente tomára a seu 

cargo os trabalhos concernentes a este museu nas poucas horas livres que as outras 

commissões officiais lhe deixavam”51, o estudo e organização das colecções ultramarinas 

ficaram parados por falta de pessoal que deles se pudesse ocupar, na medida em que as 

tarefas prioritárias de levantamento do território continental absorviam completamente o 

reduzido corpo científico e técnico da Comissão. 

Também as verbas para aquisição do mobiliário para instalar as colecções tardaram 

afinal em aparecer, fazendo com que muitas amostras das colecções coloniais 

continuassem guardadas nas gavetas da sala de estratigrafia portuguesa onde tinham sido 

inicialmente dispostas52 e nos armários da sala de entrada onde fora guardada a colecção 

Malheiro, ou continuando encaixotadas como referia António Torres, chefe interino da 

Comissão após a morte de Delgado em 190853. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 5. A Sala Colonial 
meados dos anos vinte. 
Fotografia AHGM. 
 

 

A entrada do engenheiro Francisco Pereira de Sousa (1870-1931) no quadro da 

Comissão Geológica, em Dezembro de 1910 possibilitou a retoma dos estudos e da 

organização das colecções africanas em depósito na Comissão.  

É no exercício destas funções, e graças à sua intervenção pessoal de Pereira de Sousa, 

que virá a ocorrer a incorporação da colecção de amostras reunida pelo engenheiro Rego 

Lima, aquando da sua expedição às minas de ferro e ouro de Cassinga, em Angola, 

                                                 
51 N. Delgado. Notas para o relatório do ano de 1906-1907. LNEGCG26.40. 
52 Cf. Delgado, 1901 p. XXX. 
53 Cf. Ofício de A. Torres ao D.-G. do Ultramar em 13/1/1909. LNEGCG13.04.196. 
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depositada no Museu Nacional em 189854. Transferida para a Comissão, Pereira de Sousa 

irá ocupar-se dessa amostragem, parte da qual leva para estudar em Paris sob orientação do 

reputado petrógrafo Alfred Lacroix (1863-1948), estudioso da mineralogia e da petrografia 

das colónias africanas francesas. Os resultados desses trabalhos viriam a ser resumidos em 

duas notas publicadas em França55.  

Falecido prematuramente por razões de saúde, muito abalada durante a estada em 

África, Rego Lima deixou no Ministério da Marinha várias notas relativas aos 

levantamentos executados, que Pereira de Sousa veio a organizar e publicar 

postumamente56, acrescentando-lhe, porém, um último capítulo onde apresenta um esboço 

geológico expedito baseado nas leituras feitas e no estudo das amostras depositadas no 

museu colonial, designadamente, nas colhidas pelo malogrado engenheiro.  

 […] Tendo publicado algumas notas manuscriptas deixadas pelo engenheiro Rego 
Lima, sobre a sua missão ás minas de Cassinga, embora lhe addiccionasse algumas 
das minhas observações que julguei de utilidade, guardei-me, porém, para n’este 
capitulo fazer o resumo geologico da região que elle percorreu, resumo a que 
cheguei pelo estudo d’essas notas e das rochas por elle trazidas57. 

Os fósseis da colecção Rego Lima terão sido também estudados por Dollfus e B. 

Cotter58, mas desconhecemos a existência de qualquer nota ou publicação destes autores 

sobre essa amostragem. 

Após a passagem definitiva de P. de Sousa, em 1928, para a Faculdade de Ciências, 

onde até então acumulava a docência, o estudo do acervo colonial tornou a declinar. 

Também não se lhe conhecem novas incorporações dignas de nota, salvo, porventura, as 

rochas de Cabo Verde colhidas em 1930 e 1931, pelo engenheiro Bacelar Bebiano da Junta 

das Missões do Ultramar, colhidas expressamente para o Museu Colonial dos Serviços 

Geológicos a pedido do então director, Arthur Cohen59. 

Apesar do decréscimo de novas incorporações a partir do final da primeira década do 

século XX, o interesse deste acervo como fonte de informação e treino dos novos agentes 

coloniais, não se diluiu em consonância. A atestá-lo, estão, por exemplo, o facto dos 

conservadores do museu Romão de Sousa e Romão de Mattos, escolhidos para orientarem 

                                                 
54 Cf. Costa, 1936, p. 72-73. 
55 V. Sousa, F.P. (1913) - "Contribution à l'étude petrographique du Nord de l'Angola", Comptes Rendus de 
l'Acad. Sc. Paris, 157, 1450-1453; "Contribution à l'étude pétrographique du Sud-Ouest de l'Angola", 
Comptes Rendus de l'Acad. Sc. Paris, 162, 692-695. Paris, 1916. 
56 V. “Alguns trechos do relatório do engenheiro Rego Lima sobre a sua missão ás minas de Cassinga em 
1998, publicadas postumamente pelo cap.º Pereira de Sousa”. Ext. da Revista de Engenharia Militar. 
Lisboa, 1906. 
57 Cf. Sousa, 1906 p. 207. 
58 Cf. Costa, 1936 p. 73. 
59 Oficio de A. Cohen ao D.-G. de Minas, em 3-07-1931. LNEGSG21.02.07. 
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o treino do pessoal que viria a integrar a Missão Geológica de Angola60, o terem usado 

como ferramenta privilegiada, bem como as diversas referências que lhe faz Bacelar 

Bebiano no seu notável trabalho “Geologia e riqueza mineira de Angola”61, onde o autor 

apresenta um primeiro esboço cartográfico, bastante completo, da geologia daquele 

território. 

Também Fernando Mouta no exercício das suas responsabilidades à frente da Missão 

Geológica de Angola, escolheu, nas colecções deste museu, diversos exemplares 

posteriormente enviados para Angola através da Junta das Missões Geográficas e de 

Investigações Coloniais62, os quais, presumivelmente, terão ido enriquecer as colecções do 

museu criado no Huambo, anos antes, por António Sousa Torres63. 

O declínio da importância relativa do museu de geologia colonial dos Serviços 

Geológicos, encontra também explicação em circunstâncias externas, nomeadamente na 

intensificação do movimento de descentralização administrativa e financeira gerado com a 

República, que levou à gradual consolidação das estruturas técnicas das colónias e ao 

reforço das “Missões do Ultramar”, desviando assim o museu Geológico do fulcro da 

atenção dos agentes coloniais. Também lhe não deverá ser estranho o facto do Museu 

Nacional instalado na Politécnica, se vir a afirmar como destinatário de colecções 

ultramarinas, especialmente depois de criada a Missão Geológica de Angola, 

umbilicalmente ligada àquele estabelecimento. Refira-se que o aumento do número de 

colecções recebidas na Politécnica e o reconhecimento do seu valor enquanto 

representação da “ riqueza do subsolo das diversas regiões do ultramar português64, terão 

sido factores de peso na criação em 1936., por A. Machado e Costa, da “Sala do Império 

Colonial”, onde foram concentradas as colecções das antigas províncias ultramarinas 

recebidas desde os finais do século XIX, na sua maioria, diluídas nas colecções gerais e 

nacionais do Museu Nacional.  

A sala de geologia colonial criada pela Commissão dos Serviços Geologicos em 1905, 

permaneceu aberta até meados dos anos setenta (séc. XX), quando, por razões de 

necessidade de espaço ditadas pelo crescimento dos Serviços Geológicos foi desmontada e 

as colecções dispostas em arquivo, desempenhando até essa data, um papel reconhecido de 

mostruário e repositório da geologia das antigas possessões ultramarinas portuguesas. 

                                                 
60 V. Brandão, 2008 p. 287. 
61 Com. Serv. Geol. Port., t. XIV, p. 127-240. Lisboa 1923.  
62 Oficio da J.M.G. ao director dos SGP. 16-01-1948. LNEGSG21.02.15. 
63 V. Brandão, 2008 p. 289. 
64 Cf. Costa, 1936 p. 71; 1838 p. 145, 155. 
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Notas finais 

O actual LNEG-I.P., organismo que englobou parte das competências e do património 

dos anteriores serviços geológicos nacionais, conserva ainda uma parte do acervo do antigo 

museu colonial criado pelas primeiras Comissões Geológicas, que foi, durante vários anos, 

na “metrópole”, a única estrutura museológica inteiramente dedicada à geologia dos 

antigos territórios ultramarinos portugueses. 

Este “museu”, emerge da percepção do valor documental e científico de um acervo 

reunido de forma casuística por colectores só raras vezes directamente relacionados com as 

ciências geológicas e, portanto, sem uma ligação directa entre o trabalho de campo e o 

consequente estudo laboratorial da amostragem colhida. Não obstante tais limitações, as 

colecções reunidas possibilitaram, durante vários anos, uma produção científica de mérito 

internacional, essencial para a compreensão da geologia dos territórios de além-mar e, 

mesmo, da geologia do próprio continente africano. 

A conjugação da informação fragmentária dispersa pelas escassas fontes arquivísticas e 

pela bibliografia, possibilita a identificação, pelo menos parcial, dos principais contributos 

reunidos naquele “museu”; todavia, a inexistência de outras indicações seguras sobre estas 

colecções, não permite aferir a fiabilidade deste levantamento, nem tão-pouco estimar a 

dimensão que o acervo teria atingido. 

Actualmente desprovido de particular significado científico, o que resta das antigas 

colecções coloniais revela no entanto um reconhecido valor histórico que decorre, tanto do 

facto de testemunhar os primeiros tempos da exploração científica dos territórios 

portugueses da África Continental, como de ter servido de base às interpretações realizadas 

pelos organismos pioneiros da Geologia portuguesa. Constitui, por estas razões principais, 

um património muito importante para a História das Geociências portuguesas no período 

colonial, que importa valorizar e tornar (de novo) acessível. 
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